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RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA - 2022
SÃO LUÍS - 1ª VARA DAS EXECUÇÕES PENAIS DE SÃO LUÍS

 
Dado início aos trabalhos, no dia 19 de julho de 2022, o Juiz Auxiliar da Corregedoria Geral

de Justiça, Dr. Gladiston Luis Nascimento Cutrim, determinou a colheita de informações em
formulário próprio e o exame dos processos e livros selecionados, com o posterior registro das
considerações resultantes das análises, assim como das informações colhidas na Assessoria de
Informática da Corregedoria e/ou prestadas pela Secretaria Judicial da unidade, compondo, todas,
o presente relatório correcional.

 
1 IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE CORRECIONAL:

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DESEMBARGADOR JOSE DE RIBAMAR FROZ
SOBRINHO

JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA Dr. GLADISTON LUIS NASCIMENTO CUTRIM

SERVIDORES

AMANDA GOMES SEGUINS
ANDRÉ SANTOS ROCHA
IGOR MARTINS COELHO ALMEIDA
KARINNY BORSOI BARROS
MARCELA TEOFILO DE ALMEIDA

 
2 IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE CORRECIONADA:

A lotação de servidores na unidade está em dissonância com a RESOL-GP - 162013,
alterada pela RESOL-GP - 652013, que disciplina a distribuição do quadro de pessoal do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão, em razão do desfalque de 01 (um) auxiliar judiciário, ademais
conta com 03 (três) técnicos judiciários, 01 (um) oficial de justiça e 01 (um) assessor especial além
do previsto no ato normativo em espeque.

 

UNIDADE JURISDICIONAL SÃO LUÍS - 1ª VARA DAS EXECUÇÕES
PENAIS DE SÃO LUÍS

JUIZ DE DIREITO TITULAR ROMMEL CRUZ VIÉGAS

ESTÁ AFASTADO DAS ATIVIDADES? Não
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EM CASO POSITIVO, QUAL JUIZ (A) ESTÁ
RESPONDENDO? -

SOBRE O JUIZ TITULAR:  

A) TEMPO NA MAGISTRATURA: 20 anos

B) TEMPO NA COMARCA: 7 anos

C) TEMPO NA UNIDADE: 3 meses

FUNÇÕES CUMULADAS (TRE, DIRETORIA DO
FÓRUM, TURMA RECURSAL)? Não

ESTÁ DESIGNADO PARA FUNCIONAR EM
PROCESSOS DE OUTRA UNIDADE JUDICIAL? QUAL?
QUANTAS AÇÕES?

Não - -

REALIZOU A CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA DA
UNIDADE JURISDICIONAL, ESTE ANO, CONFORME
PRECONIZA O ART. 18 DO CÓDIGO DE NORMAS DA
CGJ? IDENTIFIQUE PERÍODO E PORTARIA DE
INSTALAÇÃO DA CORREIÇÃO.

Não - Tomei posse no dia 28/04/2022,
realizando então a correição extraordinária no
período de 9 a 20 de maio de 2022.

COMPETÊNCIA DO JUÍZO
Execução Penal: regimes fechado e
semiaberto. Inspeção mensal dos
estabelecimentos penais destinados a presos
definitivos e provisórios; Habeas corpus

ANALISTA JUDICIÁRIA - ASSISTENTE
SOCIAL

MARILIA JANUÁRIA FRANCO SILVA
SELMA MARIA SALES CARVALHO

ANALISTA JUDICIÁRIA - PSICÓLOGA

ADRIANA DE OLIVEIRA LIMA

ANALISTA JUDICIÁRIO - DIREITO

ANDRÉ LUIS DE CARVALHO CALADO
JOSÉ CARLOS NERY DE GOIS

ASSESSOR ESPECIAL

ARTUR CHAVES DE LIMA SIPAUBA
JUNIOR

ASSESSORA DE ADMINISTRAÇÃO

ALANA DE MELO ALVINO
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SERVIDORES LOTADOS NA UNIDADE

ASSESSORA DE JUIZ

JESSICA AROSO MENDES DE
ARAUJO

AUXILIAR JUDICIÁRIA - APOIO
ADMINISTRATIVO

NATASCHA CHRISTINA FERREIRA
DE ABREU

AUXILIAR JUDICIÁRIO - APOIO
ADMINISTRATIVO

EDUARDO COIMBRA DE SOUZA
MARCOS ANTONIO SANTOS
NASCIMENTO

JUIZ - FINAL

ROMMEL CRUZ VIÉGAS

OFICIAL DE JUSTIÇA

HILTON CARLOS DA COSTA NUNES
SAUL RAMALHO LOPES
IGOR SÉRGIO LIMA DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA JUDICIAL DE ENTRÂNCIA
FINAL

ANNA PAULA CANTANHEDE
AZEVEDO

TÉCNICA JUDICIÁRIA - APOIO TÉC.
ADMINISTRATIVO

MARCIA MÔNICA PEREIRA BARROS

TÉCNICO JUDICIÁRIO - APOIO TÉC.
ADMINISTRATIVO

FRANCISCO MÁRCIO SILVA
MARTINS
LAZARO BEZERRA DUCANGES
NETO
JOÃO DA GUIA PEREIRA DA SILVA
GABRIEL VICTOR HARACHE SERRA
PAMELA DE JESUS PINHEIRO LEITE

 
3 INSTALAÇÕES FÍSICAS E EQUIPAMENTOS:
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NOME DO FÓRUM Fórum Desembargador Sarney Costa

ENDEREÇO Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Calhau, São
Luís/MA - CEP: 65.076-820

SITUAÇÃO DO IMÓVEL Próprio

A unidade encontra-se instalada em ambiente amplo, confortável e de fácil acesso aos
jurisdicionados, possuindo estrutura física compatível com suas necessidades atuais.

O mobiliário e os equipamentos de informática disponíveis e demais suprimentos são
suficientes para atender ao Juiz e aos servidores que compõem o quadro de pessoal da unidade.
4 AVALIAÇÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA:

4.1 Histórico do acervo em tramitação* na unidade** (nos últimos vinte e quatro
meses):

 
ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
2020       7676 7700 7728 7756 7805 7833
2021 7876 7934 7981 8022 8060 8098 8176 8222 8275 8354 8414 8458
2022 8507 8368 8409 5177 5241 5255       

*Compreende o conjunto "Acervo Total" nos sistemas Themis PG, PJe, VEP e SEEU
**Dados coletados em 30/06/2022

 
TIPO SISTEMA PROCESSOS

Eletrônico VEP 40
SEEU 5200

Físico Themis 15
*Dados coletados em 30/06/2022

4.2 Histórico da quantidade de processos há mais de 100 dias conclusos* (nos
últimos vinte e quatro meses):

 
ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
2020       3 3 3 3 3 3
2021 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3
2022 3 2 2 2 2 2       

*Dados coletados em 30/06/2022

 

Informado pela Assessoria de Informática desta CGJ que, na unidade, há 110
(cento e dez) processos paralisados há mais de 100 dias na Secretaria Judicial;
A Secretaria Judicial informou que existem no sistema ThemisPG A unidade não
utiliza mais esse sistema. processos conclusos para despacho, além de A
unidade não utiliza mais esse sistema. para decisão e A unidade não utiliza mais
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esse sistema. para proferir sentença e no sistema PJe A unidade não utiliza esse
sistema. processos conclusos para despacho, além de A unidade não utiliza esse
sistema. para decisão e A unidade não utiliza esse sistema. para proferir
sentença;
Data da conclusão mais antiga no sistema ThemisPG A unidade não utiliza mais
esse sistema. e no sistema PJe A unidade não utiliza esse sistema..

4.3 Histórico da quantidade de processos distribuídos* (nos últimos vinte e
quatro meses):

 
ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL
2020       53 37 38 44 55 32 259
2021 51 65 47 47 52 53 86 58 87 88 76 50 760
2022 53 49 70 64 94 86       416

*Dados coletados em 30/06/2022

4.4 Quantidade de processos julgados* (nos últimos vinte e quatro meses):
 

ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL
2020       4 7 4 1 1 2 19
2021 2 5 10 7 7 6 25 19 15 4 12 14 126
2022 5 8 10 5 22 7       57

*Dados coletados em 30/06/2022

4.5 Tempo médio de duração dos processos* (medido da distribuição até a
sentença, nos últimos vinte e quatro meses):

 
ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
2020       1421 1238 2224 2145 1843 1188
2021 2073 3108 4190 2454 2433 1718 3355 2609 1851 2792 1821 4043
2022 3295 2379 2510 6502 3101 1981       

*Dados coletados em 30/06/2022

4.6 Histórico de audiências designadas e realizadas* (nos últimos vinte e quatro
meses):

 
DESIGNADAS

ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL
2020       2 1 1 4 1  9

*Dados coletados em 30/06/2022

 
REALIZADAS

ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL
2020       1 1 2 2 3  9

*Dados coletados em 30/06/2022

4.7 Número de mandados entregues ao oficial de justiça e ainda não cumpridos,
estando vencidos os prazos legal ou judicial fixados para cumprimento:

0 mandados.
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4.8 Número de processos em carga ao Ministério Público, à Defensoria Pública
aos Advogados e/ou Procuradorias:

Ministério Público: 448;
Defensoria Pública: 106;
Advogados: 0;
Procuradorias: 0.

4.9 Número de petições iniciais ainda não despachadas no prazo fixado em lei:
Não se aplica. petições.

4.10 Número de cartas precatórias/rogatórias/de ordem em andamento:
 
Precatórias: 6;
Rogatórias: 0;
De Ordem: 0.
 

4.11 Número de processos e réus presos provisórios (evidenciar os que
porventura estejam paralisados há mais de 10 dias):

Não se aplica pois a competência se restringe a execução provisória de pena, ou seja, ainda
não transitou em julgado, estando tramitando ainda no juízo processante.

 
4.12 Quantidade de processos de competência do Tribunal do Júri:

Não se aplica
4.13 Quantidade de processos envolvendo atos de improbidade administrativa:

Não se aplica
4.14 Quantidade de processos envolvendo crime contra a Administração Pública:

Não se aplica
4.15 O secretário cumpre o provimento 22/2018 da CGJ quanto à prática de atos
ordinatórios?

Sim
4.16 Tempo médio de atendimento ao público:

Atendemos das 8 às 18h.
4.17 A secretaria utiliza o DIGIDOC para envio e recebimento de documentos
administrativos?

Sim
4.18 A secretaria utiliza malote digital, Sistema Hermes, Provimento CGJ
19/2013?

Sim
4.19 Índice de congestionamento processual referente aos últimos doze meses*:

 
Taxa de Congestionamento Total de Baixa na Fase de Conhecimento 8,93%

Taxa de Congestionamento Total de Baixa na Fase de Execução 57,94%
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*Dados coletados em 24/8/2022

4.20 Remessa de relatórios obrigatórios:
REMESSA DE RELATÓRIOS OBRIGATÓRIOS À CGJ/MA

TIPO Internet Ofício Não
enviado Observações

Relatório Trimestral de Prisões Provisórias
(Res. 66/09, CNJ).    

Não se aplica pois a
competência se restringe a
execução provisória de pena,
ou seja, ainda não transitou em
julgado, estando tramitando
ainda no juízo processante.

REMESSA DE RELATÓRIOS OBRIGATÓRIOS AO CNJ

TIPO Internet Ofício Não
enviado Observações

Cadastro Nacional de Crianças e
Adolescentes em conflito com a Lei (Res.
77/09, CNJ).

   Não se aplica

Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas
(Res. 93/09, CNJ).    Não se aplica

Cadastro Nacional de Inspeções em
Estabelecimentos Penais (Res. 47/08,
CNJ).

X   No sistema próprio

Cadastro Nacional de Adoção (Res. 54/08,
CNJ).    Não se aplica

Sistema Nacional de Bens Apreendidos
(Res. 63/09, CNJ).    Não se aplica

Cadastro Nacional de Condenados Por Ato
de Improbidade Administrativa (Res.
44/07, CNJ).

   Não se aplica

Sistema Nacional de Interceptações
telefônicas (Res. 59/09, CNJ).    Não se aplica

 
5 DIAGNÓSTICO DA UNIDADE CORRECIONADA:

5.1 Geral (Acervo atual da unidade x processos paralisados há mais de 100 dias):
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5.2 Específico por irregularidade de processos analisados por amostragem:

Diagnóstico Quantidade

Assinatura manuscrita do magistrado e/ou servidores reproduzida por meio
mecânico ou digital 0

Ausência de certificação nos autos (expedição de carta precatória, expedição e
entrega de mandado ao oficial de justiça, decurso de prazo, trânsito em julgado
etc.)

8

Ausência de data, assinatura e/ou identificação do servidor nos atos e termos 0

Ausência de numeração e/ou rubrica nas folhas do processo 0

Ausência de prática de atos ordinatórios 7

Ausência de protocolo eletrônico de petições/pareceres e/ou termo de juntada 0

Ausência de termo de vista e/ou recebimento do processo 0

Autos com mais de 250 folhas sem a abertura de novo volume 0

Autos pendentes de arquivamento 4

Autos pendentes de conclusão ao magistrado 8

Autuação irregular (numeração única, classe e/ou assunto processual) 12

Carta precatória juntada por inteira aos autos 0

Despacho inapto a dar prosseguimento ao feito 0

Determinação do magistrado sem cumprimento pela secretaria 6
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Diversas audiências redesignadas 0

Feito aguardando devolução de Carta Precatória por mais de 100 (cem) dias 0

Inobservância no cumprimento de despacho em Correição Geral Ordinária da CGJ 0

Morosidade no cumprimento de mandado pelo Oficial de Justiça 0

Paralisado na secretaria há mais de 100 (cem) dias 1

Pendência na publicação de ato 1

Prática de ato ordinatório em linguagem imperativa 0

Processo com diversas paralisações injustificadas 0

Processo concluso há mais de 100 (cem) dias 6

Questão processual pendente de apreciação pelo magistrado 52

Processos físicos analisados 0

Processos eletrônicos analisados 100

TOTAL GERAL 100

 
5.3 Constatações da equipe correcional quanto aos autos examinados:

1 - Autuação irregular (numeração única, classe e/ou
assunto processual): 0006820-30.2012.8.10.0141, 0016900-32.2011.8.10.0224,
0029350-72.2016.8.10.0566, 0029350-72.2016.8.10.0566,
0046930-61.2018.8.10.0141, 5000002-40.2021.8.10.0115,
5000051-37.2020.8.10.0141, 5000103-62.2022.8.10.0141,
5000103-62.2022.8.10.0141, 5000124-38.2022.8.10.0141,
5000322-12.2021.8.10.0141, 5000391-10.2022.8.10.0141;

2 - Autos pendentes de arquivamento: 8329-84.1998.8.10.0141,
0007330-77.2011.8.10.0141, 0017540-27.2010.8.10.0141, 11473-32.1999.8.10.0141;

3 - Determinação do magistrado sem cumprimento
pela secretaria: 0004070-71.2016.8.10.1125, 0007330-77.2011.8.10.0141,
0017540-27.2010.8.10.0141, 0017630-98.2011.8.10.0141,
0029440-62.2018.8.10.1099, 0033060-80.2017.8.10.0141;
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4 - Paralisado na secretaria há mais de 100 (cem)
dias: 0017540-27.2010.8.10.0141:

5 - Autos pendentes de conclusão ao magistrado: 0012630-73.2018.8.10.0141,
0015060-37.2014.8.10.0141, 0015980-40.2016.8.10.0141,
0029440-62.2018.8.10.1099, 0033060-80.2017.8.10.0141,
5000465-64.2022.8.10.0141, 5000545-62.2021.8.10.0141,
5000637-40.2021.8.10.0141;

6 - Pendência na publicação de ato: 0004070-71.2016.8.10.1125;

7 - Ausência de certificação nos autos (expedição de
carta precatória, expedição e entrega de mandado ao
oficial de justiça, decurso de prazo, trânsito em
julgado etc.): 0007330-77.2011.8.10.0141, 0017540-27.2010.8.10.0141,
0028310-77.2016.8.10.0203, 0033060-80.2017.8.10.0141, 11473-32.1999.8.10.0141,
5000044-61.2020.8.10.0071, 5000465-64.2022.8.10.0141,
5000470-57.2020.8.10.0141;

8 - Ausência de prática de atos ordinatórios: 0000722-84.2019.8.10.0205,
0002582-54.2015.8.10.1113, 0018290-57.2017.8.10.0505,
5000083-71.2022.8.10.0141, 5000097-26.2020.8.10.0141,
5000688-51.2021.8.10.0141, 5000708-42.2021.8.10.0141;

9 - Questão processual pendente de apreciação pelo
magistrado: 0000960-43.2015.8.10.0141, 0001141-03.2017.8.10.1102,
0001198-94.2017.8.27.2703, 0002582-54.2015.8.10.1113,
0002860-22.2019.8.10.0141, 0004070-71.2016.8.10.1125,
0005310-79.2012.8.10.0141, 0005997-88.2016.8.07.0015,
0006780-53.2017.8.10.1085, 0007610-90.2012.8.10.0245,
0009100-71.2012.8.10.0141, 0012630-73.2018.8.10.0141,
0014630-17.2016.8.10.0141, 0015060-37.2014.8.10.0141,
0016020-27.2018.8.10.1119, 0016730-52.2010.8.10.0141,
0016900-32.2011.8.10.0224, 0018430-19.2017.8.10.0141,
0018700-53.2011.8.10.0141, 0019380-72.2010.8.10.0141,
0021060-38.2017.8.10.0985, 0021165-44.2016.8.14.0401,
0021500-65.2017.8.10.0425, 0022330-95.2017.8.10.1115,
0027990-92.2011.8.10.0141, 0028020-68.2018.8.10.1116,
0029350-72.2016.8.10.0566, 0029350-72.2016.8.10.0566,
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0029440-62.2018.8.10.1099, 0032280-82.2013.8.10.0141,
0033060-80.2017.8.10.0141, 0033610-12.2016.8.10.0141,
0043510-82.2017.8.10.0141, 0046930-61.2018.8.10.0141,
5000002-40.2021.8.10.0115, 5000051-37.2020.8.10.0141,
5000103-62.2022.8.10.0141, 5000103-62.2022.8.10.0141,
5000110-86.2019.8.09.0141, 5000119-38.2021.8.10.0048,
5000124-38.2022.8.10.0141, 5000165-73.2020.8.10.0141,
5000202-32.2022.8.10.0141, 5000322-12.2021.8.10.0141,
5000347-59.2020.8.10.0141, 5000391-10.2022.8.10.0141,
5000465-64.2022.8.10.0141, 5000545-62.2021.8.10.0141,
5000627-93.2021.8.10.0141, 5000637-40.2021.8.10.0141,
5000672-85.2021.8.10.0145, 5000708-42.2021.8.10.0141;

10 - Processo concluso há mais de 100 (cem) dias: 0001198-94.2017.8.27.2703,
0019380-72.2010.8.10.0141, 0019380-72.2010.8.10.0141,
0021165-44.2016.8.14.0401, 5000110-86.2019.8.09.0141,
5000708-42.2021.8.10.0141;

 
6 REIVINDICAÇÕES DO JUÍZO:

Este magistrado solicita: a) lotação de mais um técnico judiciário e um analista nesta unidade,
subsidiariamente, um residente jurídico ou estagiário do seletivo, considerando o grande acervo e
aumento gradativo de presos, refletido inclusive no aumento de penitenciárias nesta Comarca;
b) solicita que seja analisado e revisto o procedimento de envio de guias de execução por malote
digital para esta unidade, possibilitando que as próprias unidades processantes implantem no
sistema SEEU, como antes era feito no sistema VEPCNJ. Tal mudança liberaria os servidores que
ficam concentrados só nisso para o cumprimento dos processos; c) criação de malote digital próprio
só para recebimento de guias de execução, de modo a evitar que se percam documentos com
outras demandas; d) criação de um fluxo no Digidoc para processamento de pedidos de
recambiamento e transferências de modo a ficar registrado para posterior consulta; e) apoio técnico
para uso do SEEU; f) orientar as unidades processantes para que remetam as guias corretamente,
conforme Portaria-Conjunta-92019, pois estão enviando cada documento em um arquivo, o que
dificulta o recebimento e registro no SEEU; g) exigir que as unidades consultem o SEEU antes de
enviar a guia, em conformidade com o disposto no Provimento nº 362021 da CGJ e com o §1º, art.
3º da Resolução nº 113, de 20 de abril de 2010 do CNJ, que determina que para cada réu
condenado, terá apenas um processo de execução penal.
7 RECOMENDAÇÕES

Considerando o caráter preventivo e pedagógico que tem pautado os trabalhos deste Órgão,
a Corregedoria Geral da Justiça, por intermédio do seu Juiz Auxiliar, registra as seguintes
recomendações.
7.1 À Secretaria Judicial e aos servidores:
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a) Sanar as inconsistências apontadas nos processos analisados pela equipe correcional com
a maior brevidade possível, dando efetividade ao disposto no art. 5º LXXVII da CF/88, que trata do
princípio da razoável duração do processo, sobretudo os que estão paralisados no setor, que
totalizam 3.437 processos, dos quais 236 estão nessa condição há mais de 100 dias, segundo
dados extraídos do Sistema Termojuris (consulta em 23/8/2022);

b)  retificar os dados do apenado nos autos processuais, fazendo constar CPF, RG e RJI,
conforme preconizado no Provimento-CNJ nº 61/2017 (item 5.3.1), debelando inconsistências
cadastrais;

c) Promover o arquivamento dos feito aptos para tal, tendo em vista que a manutenção de
processos com status "ativo", quando deveriam constar como arquivados/baixados, impacta
negativamente o acervo da unidade, em especial a taxa de congestionamento de baixa, conforme
processos relacionados no item 5.3.2;

d) Atentar para a incumbência de cumprir e fazer cumprir ordens e decisões judiciais,
conforme art. 79, inc. VII do Novo Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça (Provimento
CGJ n. 16/2022), de modo a evitar paralisações injustificadas como as constatadas no
levantamento dos processos por amostragem (item 5.3.3), devendo observar, nos limites da
razoabilidade, os prazos para a execução dos atos judiciais, a teor do disposto no art. 799 do CPP,
em caso de feitos criminais, prevenindo também que o Magistrado reitere pronunciamentos
anteriores;

e) observar o prazo de 24h para promover a conclusão dos feitos ao Magistrado, a contar do
ato que a enseja, ex vi do art. 96, parágrafo único, do Novo Código de Normas da CGJ, evitando
que os processos permaneçam retidos no setor quando houver necessidade de impulso oficial,
situação verificada nos autos destacados no item 5.3.5 deste relatório;

f) atentar para a correta certificação dos processos, no que diz respeito às expedições de
documentos, transcurso de prazo, tempestividade de petições, trânsito em julgado, dentre outros,
especialmente os autos relacionados no item 5.3.7 deste relatório;

g) Adotar, com mais frequência, o uso de ato ordinatório, na forma recomendada no
Provimento nº 22/2018-CGJMA, a fim de evitar conclusões desnecessárias ao Magistrado para atos
que não dependam de conteúdo decisório, como se verifica nos processos elencados no item 5.3.8
deste relatório, conferindo, assim, celeridade aos feitos. Recomendo que os referidos atos sejam
fundamentados (art. 2º do citado ano normativo) e praticados sem uso de linguagem imperativa;

h) Acessar o Malote Digital da unidade, diariamente, considerando tratar-se de canal utilizado
para envio/recebimento de guias de execução, além de correspondências judicias e cartas
precatórias, nos termos da Resolução nº 100, de 24 de novembro de 2009 do CNJ, evitando que
documentos remetidos ao endereço da unidade jurisdicional permaneçam como "não lidos";

i) Envidar esforços para que seja providenciada a adequada/correta alimentação do sistema
SEEU, a fim de evitar a ocorrência de inconsistências e assegurar que os processos tramitem de
forma regular e fidedigna;
7.2 Ao Magistrado:

a) sanar as inconsistências apontadas nos processos analisados, conferindo efetividade ao
princípio da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, inc. LXXVIII da CF/88, aplicando as
recomendações consignadas nos formulários individuais, bem como nos demais processos que
tramitam na unidade;

b) reduzir o acervo de feitos conclusos, sobretudo aqueles há mais de 100 dias, dos quais
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apenas 2 estão nessa condição, segundo dados extraídos do Termojuris em 23/08/2022. A
propósito, fato louvável e que merece registro;

c) Impulsionar os processos, proferindo sentenças, despachos e decisões nos prazos no art.
800 do CPP e nas legislações especiais;

d) promover a análise das questões processuais pendentes de apreciação identificadas em
todos os processos constantes no item 5.3.9 deste relatório

e) proceder a fiscalização permanente dos serviços da Justiça alusivos à unidade
correcionada, principalmente as atividades dos servidores, conforme disposição do art. 38 V, XIV,
XV e XXV do Código de Normas da CGJ-MA (Provimento n. 16/2022), c/c inciso X do art. 41 do
Código de Organização Judiciária do Estado do Maranhão e, também, em observância aos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, da Agenda 2030, sancionada pela Assembleia
Geral da Organização das Nações Unidas, de 31 de maio de 2018, com o objetivo de contribuir com
o desenvolvimento de instituições eficazes. Deve o Magistrado gerir sua unidade, considerando
também a respectiva Secretaria Judicial, supervisionando os trabalhos apontados no item 7.1, a fim
de garantir a correção das irregularidades detectadas em tempo hábil;

f) Observar a disposição prevista no art. 66, X da Lei de Execuções Penais, devendo emitir
anualmente atestado de pena a cumprir, bem como nos moldes preconizados no art. 12 da
Resolução nº 113 de 20/04/2010 do CNJ;

g) Apreciar com a urgência que os casos requerem, os incidentes de ofício referentes aos
benefícios vencidos (progressão para o regime, livramento condicional, comutação, indulto,
prescrição executória e término de pena);

h) em relação às reivindicações elencadas no item 6 deste relatório, recomendo: a) No
tocante a lotação de mais 01 (um) técnico e 01 (um) analista judiciários ou 01 (um) residente
jurídico ou 01 (um) estagiário, que oficie a Diretoria de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça,
mediante requerimento próprio via Digidoc, solicitando a recomposição do quadro funcional da
unidade, tendo em vista a ausência de competência desta Corregedoria Geral quanto à matéria;
b) Em relação a viabilidade de alteração do procedimento de envio de guias de execução, para
que passem a ser implantadas no sistema SEEU pelas próprias unidades processantes, como
ocorria no sistema VEPCNJ, informo que vigora o parágrafo único do art. at. 5º do Provimento
CGJ nº 442019, dispondo que "caso não seja possível a expedição da guia de execução pelo
SEEU, os documentos a ela pertinentes deverão ser enviados ao juízo da execução penal por
meio de malote digital, enquanto não houver sistema que permita a interoperabilidade".
Considerando, ainda, a existência do Comitê Técnico Local do Sistema Eletrônico de Execução
Penal Unificada no âmbito deste Tribunal de Justiça, sugiro que eventuais pedidos referentes ao
sistema em questão sejam remetidos à citada comissão, tal como o requerimento de apoio técnico
para o seu uso; c) Quanto a criação de malote digital específico para recebimento de guias de
execução, tal pedido resta superado uma vez que já consta a subpasta "setor de guias de execução
penal" destinado ao envio/recebimento das guias no referido sistema; d) Relativa a criação de fluxo
no Digidoc para processamento de pedidos de recambiamento e transferências para fins
de consulta, que o Magistrado formalize o pedido perante este Órgão, encaminhando
sugestão descrevendo o procedimento a ser adotado; e) No que diz respeito a expedição
de orientação às unidades processantes para remessa das guias nos moldes
estabelecidos pela Portaria-Conjunta-92019, uma vez que o envio está sendo efetuado
com cada documento em arquivos separados, verifica-se que o procedimento atende os
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termos do §1º do art. 6º da Portaria-Conjunta nº 9/2019, alterada pela Portaria-Conjunta nº
46/2020, no qual dispõe que as guias de recolhimento acompanhadas das peças
essenciais serão encaminhadas ao juízo da execução competente "dispostas em ordem
cronológica de juntada, em arquivos individuais"
8 PROPOSIÇÕES:

a) Considerando a paralisação no acervo da unidade correcionada (2,13%), que totaliza 112
(cento e doze) processos e, em atendimento ao item 8 da CARTA DO III FONACOR, a 1 Vara de
Execuções Penais da Comarca de São Luís deverá reduzir o acervo nessa condição em 20% (vinte
por cento), compreendidos como aqueles paralisados há mais de 100 (cem) dias, seja no Gabinete
ou na Secretaria Judicial, no prazo de 4 (quatro) meses, contados da ciência desse relatório.

O monitoramento do prazo de cumprimento das proposições será realizado pela Divisão de
Correições e Inspeções, que certificará ao final do prazo, dando ciência ao juiz auxiliar responsável.
9 ENCERRAMENTO:

Os trabalhos foram encerrados com a consequente confecção deste relatório contendo o
apurado nos trabalhos correcionais.

À vista das inconsistências detectadas nos processos correcionados, oficie-se ao
magistrado Rommel Cruz Viégas ou quem estiver eventualmente substituindo/respondendo pela 1ª
Vara de Execuções Penais da Comarca de São Luís para, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir
da ciência deste Relatório, comprovar a correção de todas as falhas diagnosticadas, bem como
demonstrar o acatamento às recomendações e proposições estabelecidas nos itens 7 e 8, sob pena
das sanções previstas no §1º do art. 25 da Resolução - GP nº 92016.

Deverá a Divisão de Correições e Inspeções proceder a verificação e comunicar, no
encerramento do prazo, este Juiz Auxiliar para deliberação que, na sequência, submeterá o caso ao
Excelentíssimo Corregedor-Geral da Justiça.

Em atendimento a vindicação formulada pelo Magistrado (item 6 deste relatório), expeça-se
ofício circular aos Juízes e Juízas de Direito do Estado do Maranhão com competência criminal
recomendando que, antes de enviarem as guias de recolhimento, consultem o sistema SEEU para
verificar a existência de eventual processo de execução penal em curso em desfavor da pessoa,
providenciando a remessa para o juízo ao qual tramita o feito, que providenciará a soma das penas,
a fim de evitar que ocorra a duplicidade de processos, consoante disposto no §1º, do art. 3º da
Resolução nº 113/2010 do CNJ, que determina que para cada réu condenado, terá apenas um
processo de execução penal, bem como art. 2º do Provimento nº 362021 da CGJ.

Nada mais havendo a deliberar, foi encerrado o presente Relatório, que lido e achado
conforme, vai assinado pelo Juiz Auxiliar, e submetido à aprovação do Corregedor-Geral da Justiça.

 
São Luís (MA), 23 de Agosto de 2022

GLADISTON LUIS NASCIMENTO CUTRIM
JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA

GABINETE DOS JUÍZES CORREGEDORES
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